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PARECER Nº 580, DE 2022
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 752, DE 2021
De autoria do Egrégio Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe altera as Leis nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002 (Lei de Emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro), e nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003 (Lei da Taxa Judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense), e dispõe sobre outras providências.
Nos termos regimentais, a proposição permaneceu em Pauta por cinco sessões, tendo recebido vinte emendas; uma delas — a de nº 18 — foi posteriormente retirada por sua ilustre proponente.
Decorrido o prazo de Pauta, a proposição foi encaminhada à douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), para ser apreciada quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, e, também, quanto ao mérito.
A matéria ainda se encontrava pendente de parecer da CCJR quando se verificou o envio à Assembleia Legislativa, pelo Egrégio Tribunal de Justiça, de Mensagem Aditiva ao projeto, “a fim de suprimir algumas das alterações originariamente propostas e promover correções”.
Encontra-se publicada a Mensagem Aditiva no Diário da Assembleia Legislativa de 04/11/2022, págs. 1 e 2.
Não tendo a CCJR exarado seu parecer no prazo regimental, cabe-nos nesta oportunidade, por designação do Senhor Presidente da Assembleia Legislativa, examinar a matéria na condição de Relator Especial.
É o que, cumprindo a honrosa incumbência que nos foi dada, passamos a fazer.
DO PROJETO
Tendo por finalidade alterar duas leis ordinárias, a matéria é, por evidente, de natureza legislativa (Constituição do Estado, artigo 19, “caput” e inciso I, e artigo 21, III; Regimento Interno, artigo 145, § 1º).
No que concerne à iniciativa, importa, inicialmente, observar que a matéria versada na propositura não se enquadra entre as enumeradas nos artigos 24, § 4º, e 70, ambos da Constituição Paulista, como de competência privativa do Tribunal de Justiça.
Assim, em relação à propositura “sub examine”, em uma primeira leitura, baseada estritamente nas literais disposições constantes desses artigos da Constituição de nosso Estado, teríamos certa dificuldade em reconhecer como de privativa competência do Tribunal de Justiça a deflagração do processo legislativo.
Cabe, a propósito, assinalar que duas das mais recentes alterações da Lei nº 11.608, de 2003, foram promovidas por leis que se originaram de projetos de autoria do Chefe do Poder Executivo (Lei nº 16.788, de 2018, e Lei nº 17.288, de 2020).
No que concerne à Lei nº 11.331, de 2002, também se verifica que, ao longo das últimas duas décadas, o diploma foi modificado por oito diferentes leis, algumas das quais se originaram de projetos de autoria parlamentar, outras de projetos de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, e apenas uma de projeto de autoria do Tribunal de Justiça.
Não desconhecemos, porém, que, como bem acentuado pelo Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Justiça à época da apresentação do PL nº 752, de 2021, Desembargador Geraldo Francisco Pinheiro Franco, “o E. Supremo Tribunal Federal vem reconhecendo a iniciativa exclusiva dos Tribunais de Justiça para a propositura de leis que versem sobre taxa judiciária”. A esse propósito, Sua Excelência destacou, naquela oportunidade, que no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.629, ocorrido em 03/03/2020, sob relatoria do Ministro Gilmar Mendes, o STF assentou que “após a EC 45/2004, a iniciativa de lei sobre custas judiciais foi reservada para os órgãos superiores do Poder Judiciário”.
Tendo presente tal orientação pretoriana, expressa nesse e noutros julgados do Excelso Pretório, forçoso concluir que, efetivamente, é de exclusiva competência do Tribunal de Justiça a iniciativa de leis que disponham sobre taxa judiciária.
Não nos parece, porém, que se configure tal reserva de iniciativa quanto às leis que versem sobre emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. A nosso ver, acerca dessa matéria há de se reconhecer que o Tribunal de Justiça é competente para iniciar o processo legislativo, mas também o são o Governador do Estado, e os membros e Comissões da Assembleia Legislativa.
Neste sentido, já decidiu o Pleno do Supremo Tribunal Federal: “embora não privativamente, compete ao Tribunal de Justiça deflagrar o processo de elaboração de leis que disponham sobre a instituição do selo de controle administrativo dos atos dos serviços notariais e de registro” (ADI 3.151, Rel. Min. Ayres Britto, j. 08/06/2005, publ. 28/04/2006).
Feitas essas ponderações, concluímos que o Egrégio Tribunal de Justiça detém competência para desencadear o processo legislativo em relação às matérias disciplinadas no Projeto de lei nº 752, de 2021.
Assim, sob os aspectos constitucional, legal e jurídico, não vislumbramos óbices ao acolhimento do projeto.
Passamos à apreciação do mérito.
Conforme Exposição de Motivos, as custas judiciais são taxas pagas por quem aciona a Justiça, em geral, quando se ajuíza uma ação e não estão preenchidos os requisitos para concessão do benefício da justiça gratuita, e, em outros momentos específicos, como quando se recorre de uma decisão intermediária.
A necessidade de se atualizar os valores cobrados na arrecadação do tributo taxa judiciária em São Paulo se justifica pela visível disparidade dos valores praticados em nosso Estado, quando comparados com os de outras Unidades da Federação, pela falta de barreiras à litigância abusiva, e, ainda, pela própria sustentabilidade dos serviços judiciários.
No Estado de São Paulo, a Lei nº 11.608, de 2003, regulamenta a taxa judiciária incidente sobre os serviços públicos de natureza forense, e é alvo de melhorias pelo presente projeto.
A proposta visa, fundamentalmente, a estabelecer previsão legal para a cobrança de taxa judiciária condizente com os serviços prestados de fato na atividade jurisdicional e que, atualmente, não são contemplados; além de regras para a incidência de custas em instrumentos recursais; majorar a taxa judiciária para a interposição do recurso de agravo de instrumento e alíquota de custas iniciais; e, por fim, a concentração do recolhimento das custas da execução no início da fase de execução de título extrajudicial ou da fase de cumprimento de sentença.
Diante desse teor, resta evidente que o projeto propõe meios para atingir os objetivos aos quais se propõe, isto é, o custeio do serviço público forense prestado, a contenção do abuso da judicialização, e o favorecimento do uso racional da máquina judiciária, sem criar qualquer empecilho ao acesso à Justiça.
Assim, quanto ao mérito, concluímos que, em linhas gerais, a proposta merece prosperar. As pontuais ressalvas que lhe teríamos a fazer serão expostas no tópico seguinte, pois giram em torno de aspectos abordados em emendas supressivas dos artigos 6º e 7º da proposição principal.
DAS EMENDAS
Conforme já ressaltado, o projeto recebeu, na fase de Pauta, vinte emendas, cabendo-nos, nesta oportunidade, examinar dezenove delas, tendo em vista que a Emenda nº 18 foi objeto de pedido de retirada.
Antes de passar à análise das emendas, reputamos oportuno fazer uma nota prévia.
Quando a matéria ainda se encontrava na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, coube-nos relatá-la. Na ocasião, elaboramos voto contrário à aprovação de todas as dezenove emendas apreciadas.
Nos longos meses decorridos desde a emissão daquela manifestação — que, ressalte-se, não chegou a ser objeto de deliberação da Comissão, o que ensejou nossa designação para atuar como Relator Especial —, reconsideramos parcialmente nosso posicionamento, como fruto de detida e aprofundada reflexão e pesquisa sobre as propostas contidas nos artigos 6º e 7º do projeto.
Feito esse breve esclarecimento, examinemos as emendas.
A Emenda nº 1 pretende alterar a redação do artigo 2º do projeto, que confere nova redação aos incisos VIII, XI e XII do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 11.608/2003.
Em relação ao texto proposto no projeto para os incisos VIII e XI desse parágrafo único, a Emenda nº 1 exclui as expressões “cujos custos serão fixados periodicamente pelo Conselho Superior da Magistratura”.
Não nos parece adequada a inovação introduzida pela emenda, pois é necessário que a lei clara e expressamente preveja o órgão ao qual compete fixar os custos relativos às atividades/providências de que tratam esses dois incisos.
Anote-se, aliás, que a atribuição de tal competência ao Conselho Superior da Magistratura constitui solução já adotada em outros incisos desse mesmo parágrafo único, de que são exemplos o inciso II (“as despesas com o porte de remessa e de retorno dos autos, no caso de recurso, cujo valor será estabelecido por ato do Conselho Superior da Magistratura”), o inciso V (“a expedição de certidão, cartas de sentença, de arrematação, de adjudicação ou de remição, e a reprodução de peças do processo, cujos custos serão fixados periodicamente pelo Conselho Superior da Magistratura”) e o próprio inciso XI.
Além disso, a Emenda nº 1 exclui do artigo 2º do projeto a mudança proposta para o inciso XII do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 11.608/2003. A nosso ver, também neste ponto deve ser preservada a redação original do artigo 2º do projeto. Embora valorada a intenção da emenda apresentada, verificamos que ela conflita justamente com a razão de ser do projeto como um todo, ou seja, o custeio do serviço jurisdicional prestado.
Por esses motivos, somos contrários à aprovação da Emenda nº 1.
A Emenda nº 2 intenciona suprimir o artigo 3º da propositura. Os incisos que esse artigo pretende incluir no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 11.608/2003 trazem a previsão de custeio de serviços já prestados pela serventia e que não estão expressamente previstos na norma vigente. Não se justifica, pois, a supressão alvitrada pela Emenda nº 2, razão por que somos contrários à sua aprovação.
A Emenda nº 3 pretende suprimir, na íntegra, o artigo 4º; a Emenda nº 20, por sua vez, visa à supressão apenas do inciso I desse artigo. Contudo, pelos motivos já apresentados, as modificações legislativas operadas por tais dispositivos são de suma importância para o custeio do serviço forense. Tais modificações caracterizam-se como verdadeiramente vitais para o atingimento dos objetivos do projeto. Somos, desse modo, contrários à aprovação das Emendas nºs 3 e 20.
A Emenda nº 4 busca a supressão do artigo 5º do projeto. Pela correlação de conteúdo, examinaremos, em conjunto com ela, a Emenda nº 11, que visa à supressão do inciso III do artigo 4º e à do inciso IV do artigo 5º. Aduzem os proponentes que a majoração da taxa em apreço dificultaria o acesso à justiça. Contudo, como podemos observar da justificativa do projeto, tais dispositivos buscam sanar incongruências no valor do preparo recursal de modo a compatibilizá-lo com os serviços prestados, além de tornar mais célere e fluido o pagamento de taxa ao final das ações e custas remanescentes, tarefa essencial para o funcionamento da Justiça. Sendo assim, manifestamo-nos contrariamente às Emendas nºs 4 e 11.
As Emendas nºs 5, 7, 8, 10, 12, 14 e 15 buscam suprimir o artigo 6º do projeto.
A modificação proposta nesse artigo diz respeito à repartição do produto da arrecadação da taxa judiciária, estabelecendo que 5% serão destinados ao custeio das diligências dos Oficiais de Justiça, e 65% ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça (a atual redação do artigo 9º da Lei nº 11.608, de 2003, fixa esses percentuais em 10% e 60%, respectivamente).
Decerto não desconhecemos a importância do Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, que tem por finalidade “assegurar recursos para expansão e aperfeiçoamento da atividade jurisdicional, visando ampliar o acesso à Justiça” (cf. artigo 2º, “caput”, da Lei nº 8.876, de 1994, com redação dada pela Lei nº 14.943, de 2013). Por isso, nada teríamos a opor à ampliação de recursos para esse Fundo.
Todavia, não nos parece conveniente e oportuna a redução, pela metade, da parcela da arrecadação da taxa judiciária destinada ao custeio das diligências dos Oficiais de Justiça. Tal redução teria, a nosso ver, o potencial de produzir reflexos negativos na efetivação e celeridade da prestação, pelos Oficiais de Justiça, das relevantíssimas atribuições que, como auxiliares da Justiça que são, lhes cometem as leis processuais pátrias.
Não se olvide que o Oficial de Justiça, considerado desde sempre a “longa manus” do Juízo, continua a sê-lo nos tempos atuais, mesmo quando um número considerável de atos processuais é praticado remotamente.
Assim, muito embora reconheçamos os nobres propósitos subjacentes à formulação do artigo 6º do projeto, reputamos acertada a proposta de supressão contida nas Emendas nºs 5, 7, 8, 10, 12, 14 e 15.
Cabe, aqui, abrir parênteses para, especificamente no que concerne à Emenda nº 10, registrar que nela se alude não apenas à supressão do artigo 6º, como também à do artigo 9º. É certo, porém, que o projeto remetido pelo Egrégio Tribunal de Justiça a este Parlamento compõe-se de oito artigos, apenas. Assim, quer-nos parecer, levando em consideração o teor da justificativa da emenda, que seu nobre proponente quis referir-se ao artigo 9º da Lei nº 11.608, de 2003, que constitui, justamente, o objeto das modificações propostas no artigo 6º do projeto.
A Emenda nº 6 pretende suprimir o artigo 8º da proposta, o qual versa sobre os princípios constitucionais tributários da anterioridade anual e nonagesimal, que devem ser observados com a finalidade de preservar a segurança jurídica em relação à tributação. Assim, somos contrários à Emenda nº 6.
As Emendas nºs 9, 13 e 16 têm por finalidade suprimir o artigo 7º do projeto.
A Lei nº 11.331, de 2002, preceitua, no artigo 19, que os emolumentos correspondem aos custos dos serviços notariais e de registro, e que, relativamente aos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívidas, 17,763160% são receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização.
Em seu artigo 20, inciso II, o mesmo diploma prevê que, dessa receita do Estado, serão destinados 7,40742% “ao custeio das diligências dos oficiais de justiça incluídas na taxa judiciária”.
Pretende o PL nº 752, de 2021, em seu artigo 7º, conferir a esse inciso a seguinte redação: “7,40742% (sete inteiros, quarenta mil, setecentos e quarenta centésimos de milésimos percentuais) ao custeio das diligências dos oficiais de justiça, relativas às Fazendas Públicas, incluídas na taxa judiciária”.
Estamos absolutamente certos de que a alteração legislativa aí delineada foi inspirada nos mais elevados desígnios. A despeito disso, parece-nos que sua efetivação traria, ao menos potencialmente, impactos negativos para a consecução de uma extensa gama de atividades dos Oficiais de Justiça.
Nesse diapasão, e sublinhando, uma vez mais, a relevância e a indispensabilidade das atribuições cometidas aos Oficiais de Justiça e das funções por eles exercidas, manifestamo-nos favoravelmente à proposta de supressão do referido artigo 7º, formulada por meio das Emendas nºs 9, 13 e 16.
A Emenda nº 17 propõe a supressão dos artigos 4º, 5º e 6º. Posicionamo-nos favoravelmente à supressão deste último, pelas razões explanadas acima, quando nos debruçamos sobre as Emendas nºs 5, 7, 8, 10, 12, 14 e 15.
No que diz respeito aos artigos 4º e 5º, reiterando as considerações expendidas ao tratar das Emendas nºs 4 e 11, entendemos devam ser mantidos no projeto.
Assim, quanto à Emenda nº 17, somos favoráveis tão somente à parte alusiva à supressão do artigo 6º do projeto.
A Emenda nº 19 propõe que o Tribunal de Justiça divulgue no Portal da Transparência, de forma discriminada, valores pagos a título de remuneração, auxílios, indenizações e ajudas de custo.
Cuida-se de tema não diretamente relacionado à matéria versada no projeto sob análise, circunstância que, por si só, recomenda a rejeição da emenda.
Ademais, no respectivo Portal da Transparência, o Tribunal de Justiça já atende ao disposto na Resolução nº 215, de 16/12/2015, do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe, no âmbito do Poder Judiciário, sobre o acesso à informação e a aplicação da Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
Portanto, somos contrários à Emenda nº 19.
DA MENSAGEM ADITIVA
Conforme já referido na parte introdutória deste parecer, o Egrégio Tribunal de Justiça remeteu Mensagem Aditiva ao Projeto de lei nº 752, de 2021.
Frisamos, desde logo, a tempestividade do envio dessa Mensagem, à luz do que preceitua o artigo 175, § 2º, do Regimento Interno.
Para bem compreender as inovações propostas na Mensagem Aditiva, oportuno se mostra reproduzir as reflexões e esclarecimentos que, ao encaminhá-la à Assembleia Legislativa, efetuou o Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Ricardo Mair Anafe:
“Ponderadas as considerações feitas pelos Excelentíssimos Senhores Deputados Estaduais em reunião realizada no dia 26 de outubro de 2022 no Salão Nobre da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, bem como as manifestações feitas no transcorrer do presente processo legislativo pelas entidades que representam a Advocacia (OAB/SP, AASP, IASP) e os senhores oficiais de justiça, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio de seu Órgão Especial, resolve apresentar MENSAGEM ADITIVA ao Projeto de Lei nº 752/2021, a fim de suprimir algumas das alterações originariamente propostas e promover correções.
Por meio desta mensagem aditiva, o Tribunal de Justiça renuncia: (i) à modificação do inciso VIII do parágrafo único do art. 2º da Lei nº 11.608/03; (ii) à modificação do inciso II do art. 4º e à inclusão do parágrafo § 5º-A no art. 4º da Lei nº 11.608/03, na parte em que estabeleciam o dever de recolher o valor correspondente ao preparo da apelação em caso de agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória que encerre julgamento parcial do mérito; (iii) à inclusão do parágrafo § 5º-B no art. 4º da Lei nº 11.608/03, que instituía o dever de recolher a taxa judiciária correspondente ao agravo - 15 UFESPs - na hipótese de a petição de contrarrazões de apelação impugnar decisão interlocutória não impugnável por agravo de instrumento; (iv) às alterações propostas nos incisos I e III do art. 9º da Lei nº 11.608/03 e no inciso II do art. 20 da Lei nº 11.331/2002, que diziam respeito ao custeio das diligências dos oficiais de justiça.
Também se aproveita a oportunidade para: (i) corrigir remissão equivocada ao inciso II do art. 4º da Lei nº 11.608/03 (quando o correto seria ao inciso III do mesmo artigo), constante dos artigos 5º e 8º do Projeto de Lei; (ii) alterar os ‘considerandos’ do Projeto, ante as supressões mencionadas no parágrafo anterior; (iii) suprimir, no último artigo do Projeto de Lei, a aplicação do disposto nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do inciso III do art. 150 da Constituição Federal às alterações constantes do artigo 2º do Projeto, dado que este trata de despesas processuais (e não de taxas judiciárias, propriamente).
(...)
No mais, reforça-se a importância da aprovação do Projeto de Lei em questão para incrementar a autonomia financeira do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, permitindo que este possa continuar a atender, com qualidade e presteza, aos anseios e necessidades do povo paulista. (...)”
A nosso sentir, a Mensagem Aditiva deve ser integralmente acolhida.
Sem se distanciar, em absoluto, dos propósitos que motivaram a formulação do texto original do projeto, e preservando-lhe, no que concerne à construção de soluções normativas, as linhas mestras, cujos fins últimos são, inequivocamente, o aprimoramento da prestação jurisdicional e o aumento da racionalização e da efetividade dos serviços judiciais de forma geral, a Mensagem Aditiva tem, ainda, o mérito de contemplar relevantes e necessárias modificações, fruto, como realçado pelo digno Presidente do Tribunal de Justiça, do acolhimento de considerações e contribuições oriundas não apenas deste Parlamento, como também de entidades representativas da Advocacia e dos Oficiais de Justiça.
Releva ressaltar que a Mensagem Aditiva tem caráter substitutivo; logo, sua aprovação importará na prejudicialidade de todas as emendas apresentadas ao projeto.
Tendo presente essa circunstância, e, ainda, a de que não constam da Mensagem Aditiva as disposições que, no texto original do projeto, encontram-se nos artigos 6º e 7º, cuja supressão foi proposta pelas Emendas nºs 5, 7, 8, 9, 10, 12, 13, 14, 15, 16 e 17, torna-se desnecessário e processualmente inadequado que, na conclusão deste parecer, emitamos pronunciamento favorável a essas proposições acessórias.
CONCLUSÃO
Ante todo o exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 752, de 2021, na forma da Mensagem Aditiva enviada pelo Egrégio Tribunal de Justiça; e contrário à aprovação das Emendas nºs 1 a 17, 19 e 20.
a) Marcos Zerbini – Relator Especial
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